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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

3006808-33.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, sendo Agravante(s) Estado 

de São Paulo e Agravado(s) Elza dos Santos

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 27 de março de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                                          VOTO Nº AR-4302-CP

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 

3006808-33.2024.8.26.0000/50000  SÃO PAULO 

AGRAVANTE: ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADA: ELZA DOS SANTOS 

AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática que negou 
seguimento a recurso extraordinário. 
- Apreciada pelo Supremo Tribunal Federal a controvérsia 
constitucional submetida à sistemática da repercussão geral, 
incumbe ao Presidente (ou ao Vice-Presidente) do Tribunal 
recorrido proceder à análise entre a pretensão recursal veiculada 
no Recurso Extraordinário e a tese de repercussão geral fixada na 
matéria por esta Suprema Corte (CPC, art. 1.030, I a III; § 2º).
- A incidência de novo limite estabelecido em norma local como 
teto para expedição de requisição de pequeno valor em ações já 
transitadas em julgado é matéria idêntica à examinada pela 
Suprema Corte no Tema 792/STF  RE n. 729.107/DF. 
Nega-se provimento ao recurso.

Trata-se de agravo interno interposto com fundamento no 

artigo 1.042 do Código de Processo Civil (fls. 69/76) contra decisão que, 

em cumprimento ao artigo 1.030, inciso I, alínea b do Código de Processo 

Civil, negou seguimento a recurso extraordinário por reconhecida 

identidade de matéria com orientação firmada pela Suprema Corte em 

julgado sob a técnica dos recursos seriais nos autos do RE n. 

729.107/DF.

Alegou a agravante, em síntese, que os autos deveriam ser 

sobrestados até o trânsito em julgado do Tema 792/STF. Sustentou que 

houve usurpação da competência do Col. Supremo Tribunal Federal.

 É o relatório.

Recebe-se o recurso como agravo interno, na forma do art. 

1.030, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.
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O recurso não merece provimento.

Inicialmente, ressalte-se que houve o trânsito em julgado 

da decisão em 25/03/2021.

Ademais, não vinga a alegação de usurpação da 

competência constitucional e inaplicabilidade do disposto no art. 1.030, 

do Código de Processo Civil, o Ministro Celso de Mello, quando do exame 

da Reclamação nº 33047/RN, em 7 de fevereiro de 2019, pontuou:

Impõe-se reconhecer, no entanto, que o novo estatuto 
processual civil (CPC/15)  à semelhança do que já 
ocorria na vigência do CPC/73  outorgou ao 
Presidente (ou Vice-Presidente) do Tribunal de origem 
competência para negar seguimento aos recursos 
extraordinários (a) que discutam questões em relação 
às quais o Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão geral ou (b) 
que tenham sido interpostos contra acórdãos que 
estejam em conformidade com a tese fixada em 
repercussão geral (CPC, art. 1.030, I, “a” e “b”), ou, 
ainda, para determinar o sobrestamento daquelas 
impugnações recursais que versem sobre litígio de 
caráter repetitivo ainda não decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal (CPC, art. 1.030, III).

(Rcl 30887 AgR, Relator(a): Segunda Turma, julgado em 
07/06/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-132 DIVULG 
17-06-2019 PUBLIC 18-06-2019).

Isso significa que, uma vez apreciada pelas Cortes 

Superiores a controvérsia constitucional submetida à sistemática da 

repercussão geral (seja para manifestar-se sobre a existência de 

repercussão geral da matéria, seja para examinar o próprio mérito da 

demanda), incumbe ao Presidente (ou ao Vice-Presidente) do Tribunal 

recorrido, com fundamento nos poderes processuais de que se acha 

investido (CPC, art. 1.030, I a III), ou ao órgão colegiado competente do 

Tribunal de origem (CPC, art. 1.030, § 2º), proceder à análise 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Presidência da Seção de Direito Público
Câmara Especial de Presidentes

Agravo Interno Cível nº 3006808-33.2024.8.26.0000/50000 -Voto nº AR-4302-CP 4

individualizada, em cada caso, em torno da pertinência e da 

compatibilidade entre a pretensão recursal veiculada no recurso especial e 

a tese de repercussão geral fixada na matéria pelo Col. Superior Tribunal 

de Justiça.

Com efeito, em cumprimento ao art. 1.030, inciso I, alínea 

“b”, do Código de Processo Civil, proferiu-se a decisão agravada aplicando 

a seguinte tese correspondente ao Tema 792/STF - verbis:

  Lei disciplinadora da submissão de crédito ao sistema de 
execução via precatório possui natureza material e 
processual, sendo inaplicável a situação jurídica constituída 
em data que a anteceda.    

Constata-se que a decisão da Eg. Turma Julgadora está em 

consonância com o entendimento da Suprema Corte em regime de 

recursos seriais, razão pela qual ao recurso extraordinário foi negado 

seguimento, a teor do art. 1.030, inciso I, alínea b do Código de Processo 

Civil, nada havendo que se modificar, portanto, nesta sede.

Consigne-se, por oportuna, reprodução de trechos do V. 

Acórdão da Turma Julgadora convergente à aplicação da tese na 

sistemática dos repetitivos verbis:

Diante de tal situação, apesar da Fazenda Pública Estadual 
alegar a aplicação imediata da Lei nº 17.205/2019, 
prevalece o entendimento de que transformar o rito do RPV 
em precatório ou reduzir o valor considerado de pagamento 
prioritário é reformar o mérito da decisão já transitada em 
julgado, o que encontra óbice no ordenamento jurídico 
brasileiro. Importa observar que o cumprimento individual 
de sentença proferida em ação coletiva não reabre a 
discussão afeta ao mérito, de modo que afigura-se incabível 
pretender que um novo limite, definido por lei posterior, 
incida no cumprimento de uma obrigação anteriormente 
determinada. (fls. 32).

No que se refere ao marco temporal para a definição da lei 

aplicável, confira-se entendimento do Col. Supremo Tribunal Federal:
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Na espécie, segundo consta do acórdão recorrido (eDOC 6, 
p. 1), a decisão que condenou a Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo transitou em julgado no dia 13 de setembro de 
2013, ou seja, antes da edição da lei que reduziu o limite 
para pagamentos de pequeno valor, o que se deu no dia 7 
de novembro de 2019. Assim, a tese defendida pelo 
recorrente, no sentido de que o marco temporal para fins de 
aferição da aplicação da lei no tempo deve ser a data do 
trânsito em julgado do ato decisório exarado na execução 
individual fundada em anterior ação coletiva, e não a data 
do trânsito da decisão de mérito proferida na fase de 
conhecimento da ação coletiva, não possui amparo na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

(...)

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes 
precedentes: ARE 1.362.468, Rel. Min. Alexandre de 
Moraes, DJe 17.02.2022; ARE 1.362.475, de minha 
relatoria, DJe 10.3.2022; ARE 1.362.589, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe 21.02.2022; RE 870.609, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe 16.11.2021. (ARE 1452262, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, Julgamento: 03/10/2023, Publicação: 
05/10/2023).

Inexistente erro na subsunção do caso concreto à 

sistemática dos recursos repetitivos, fica mantida a decisão.

Por derradeiro, sem avistar intuito protelatório no manejo 

do presente recurso, deixa-se de infligir à agravante a multa prevista no 

art. 1.021, § 4º do Código de Processo Civil.

Em face de tais razões, nega-se provimento ao agravo 

interno.

                                   TORRES DE CARVALHO
Relator

Presidente da Seção de Direito Público
(Assinatura eletrônica)


		2025-03-27T14:55:32-0300
	Not specified




